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TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇO DE IMPRESSÃO POR OFF SET

PROCESSO SEI Nº 015.00117256/2024-62

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA nº 001/24

CONTRATO n £ 007/24

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO POR MEIO
DA DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE SUZANOE DA POLICOLOR ARTES GRÁFICAS LTDA, TENDO
POR OBJETO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE IMPRESSÃO GRAFICA

O(A) SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, por intermédio do(a) DIRETORIA DE ENSINO
REGIÃO DE SUZANO, sediado(a) na Avenida Mogi das Cruzes, 175, Parque Suzano, Suzano,
doravante designado(a) “CONTRATANTE”, neste ato representado(a) pelo(a) Senhor(a) MARA
SILVIA BIOTO, 067.192.338-23 no uso da competência conferida pelo Decreto-Lei nº 233, de 28
de abril de 1970, e pela legislação aplicável, e POLICOLOR ARTES GRÁFICAS LTDA, inscrita no
CNPJ sob o nº 03.689.602/0001-96, com sede na Avenida Cândido Portinari, 810 - CEP 05114-
001 - Jaguará - São Paulo - SP, a seguir denominada “CONTRATADA”, neste ato representada
pelo(a) Senhor(a) Arquimedes Ferlin Oliveira portador do CPF nº 249.012.548-63 em face da
adjudicação efetuada conforme o Aviso de Contratação Direta, em epígrafe, celebram o
presente TERMO DE CONTRATO, sujeitando-se às disposições previstas na Lei federal nº
14:133/2021, e demais normas da legislação aplicável, bem como às seguintes cláusulas e
condições que reciprocamente outorgam e aceitam:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente instrumento a contratação de serviço não contínuo de impressão
gráfica por off set, conforme detalhamento e especificações técnicas constantes do Termo de
Referência, da proposta da CONTRATADAe demais documentos da contratação constantes do
processo administrativo em epígrafe.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com a eficácia e a

qualidade requeridas.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O regime de execução deste contrato é o de Contratação Direta

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
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A execução dos serviços deverá ter início em 01/03/2024 (30) dias úteis, a contar da data da
emissão da ordem de início dos serviços, com observância do modelo de execução do objeto,
dos prazos e condições de conclusão e entrega que constam no Termo de Referência, correndo
por conta da CONTRATADA todas as despesas decorrentes e necessárias à sua plena e
adequada execução, em especial as atinentes a seguros, transporte, tributos, encargos
trabalhistas e previdenciários.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência do presente ajuste será de 30 dias (trinta dias) a contar da data
estabelecida para início dos serviços, sujeito a prorrogação automática quando seu objeto não
for concluído nesse período, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do
objeto, a ser formalizada por meio de termo de aditamento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa da CONTRATADA:

|-a CONTRATADA será constituída em mora, aplicáveis a ela as respectivas sanções
administrativas;

Il- o CONTRATANTE poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único
do artigo 111 da Lei federal nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO SEGUNDO .

Não obstante o prazo estipulado no caput, quando ultrapassado o exercício, a vigência nos
exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva,
consubstanciada esta na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias
de cada exercício para atender as respectivas despesas.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no parágrafo segundo
desta cláusula, a CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de indenização.

PARÁGRAFO QUARTO

Eventual pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deste contrato deverá

ser formulado durante a sua vigência.

PARÁGRAFO QUINTO
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O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é de
1 (um) mês, contado a partir da conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a
prorrogação motivada desse prazo por igual período.

PARÁGRAFO SEXTO

O prazo referido no parágrafo quinto desta cláusula não se iniciará enquanto a CONTRATADA

não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo CONTRATANTEpara
adequada instrução do requerimento.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

À CONTRATADA, além das obrigações constantes do Termo de Referência, e daquelas
estabelecidas em lei, em especial as definidas no diploma federal sobre licitações e contratos
administrativos, cabe:

| - cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e da documentação que o integra,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, e zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os
recursos materiais e humanos necessários; ,

|| - designar e manter preposto aceito pelo CONTRATANTEpara representá-la na execução do
contrato, sendo que a indicação ou a manutenção do preposto da CONTRATADA poderá ser
recusada pelo CONTRATANTE, desde que devidamente justificada, hipótese em que a
CONTRATADA deverá designar outro para o exercício da atividade;

II] - atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(artigo 137, inciso Il, da Lei federal n£ 14,133/2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

IV - alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
o

com habilitação e conhecimento adequados, utilizando os materiais, equipamentos, |

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão k
atender às recomendações de boa técnica e à legislação de regência;

V- reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

VI - responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei federal nº 8.078/1990), bem como por todo e qualquer
dano causado diretamente à Administração ou terceiros em razão da execução do contrato,
não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

NJ
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execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida na documentação que integra este instrumento, o valor
correspondente aos danos sofridos;

VII - responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, ou
Dissídio Coletivo de Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as
obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, comerciais e os demais
previstos em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
CONTRATANTE;

VIII - dar ciência imediata ao fiscal do contrato de qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local dos serviços;

IX - prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do objeto;

X - paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros;

XI - promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o quefor
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

XII - conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

XIII - não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

XIV - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação direta;

XV - ao longo de toda a execução do contrato, cumprir as exigências de reserva de cargos
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

XVI - guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de que
venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua
indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;
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XVII - arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam
previsíveis em seu ramo de atividade;

XVIII - cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que
interfiram na execução dos serviços, bem como as normas de segurança do CONTRATANTE;

XIX - cumprir as normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho, inclusive fornecendo à

equipe alocada para a execução dos serviços equipamentos de proteção individual adequados
à atividade, nas hipóteses em que forem exigidos pela legislação, efetuando o necessário
treinamento e fiscalizando sua efetiva utilização;

XX - promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo
de Referência, no prazo determinado, e de maneira a não interferir nas atividades do
CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta;

XXI - prestar os serviços conforme os parâmetros e rotinas estabelecidos, utilizando todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normase legislação;

XXII - manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia recente;

XXIII - atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos profissionais
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo
de Referência;

XXIV - instruir seus profissionais quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração;

XXV - identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não serem
confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE; =>
XXVI - obedecer às normase rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem respeito à
proteção de dados pessoais, à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das
informações coletadas, custodiadas, produzidas, recebidas, classificadas, utilizadas, acessadas,
reproduzidas, transmitidas, distribuídas, processadas, arquivadas, eliminadas ou avaliadas
durante a execução do objeto a que se refere a cláusula primeira deste contrato, observando as
normas legais e regulamentares aplicáveis;

XXVII - manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de qualidade
comprovada, em perfeitas condições de uso, em quantidade adequada à boa execução dos

(
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trabalhos, cuidando para que os equipamentos elétricos sejam dotados de sistema de
proteção, de modo a evitar danosna rede elétrica;
XXvIIH — submeter ao CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços, relatando
todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a

execução do objeto contratual;

XXIX - prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos apresentados na
fase de habilitação, a título de qualificação técnica, quando exigida.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja,
tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras
ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste
contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais
subcontratados, caso permitida a subcontratação.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Em atendimento à Lei federal nº 12.846/2013 e ao Decreto nº 67.301/2022, a CONTRATADA se
compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer
outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, abstendo-se de práticas
como as seguintes:

|- prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou
a terceira pessoa a ele relacionada;

1 — comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a
prática dos atos ilícitos previstos em Lei;

Ill - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

IV-— no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudara realização de qualquer ato de procedimento licitatório
público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qualquer tipo;
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; C

ND
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e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública
ou celebrar contrato administrativo;

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no
ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a
administração pública;

V- dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes
públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos
órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O descumprimento das obrigações previstas nos parágrafos primeiro e segundo desta cláusula
quarta poderá submeter a CONTRATADA à extinção unilateral do contrato, a critério do
CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e,
também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei

federal nº 12.846/2013 e o Decreto nº 67.301/2022.

PARÁGRAFO QUARTO

A CONTRATADA obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:

|- agente público de órgão ou entidade contratante, ou terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos 88 1º
e 2º do artigo 9º da Lei federal nº 14,133/2021;

Il - pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
tenha desempenhado função no certame ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 da Lei federal nº 14.133/2021;

HI - pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei federal nº
14.133/2021.

PARÁGRAFO QUINTO

Durante a vigência deste contrato, é vedado à CONTRATADA contratar cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão Q
ou entidade contratante ou de agente público que tenha desempenhado função no certame ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato.
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CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

Ao CONTRATANTE cabe:
| - exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o
contrato e a documentação que o integra;

|| - receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

III - notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, a expensas da CONTRATADA;

IV - acompanhare fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
CONTRATADA, designando o(s) responsável(is) pelo acompanhamento da execução contratual
e, ainda, pelos contatos com a CONTRATADA;

V-fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do objeto do
contrato;

VI - efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor devido correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste ajuste e no Termo de Referência;

VII - aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste contrato;

VIII - explicitamente emitir decisão sobre todasas solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente contrato, ressálvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o

prazo de 1 (um) mês para decisão a contar da conclusão da instrução do requerimento,
admitida a prorrogação motivada por igual período, e excepcionada a hipótese de disposição
legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico;

IX - expedir ordem de início dos serviços;

X - permitir aos técnicos e profissionais da CONTRATADA acesso às áreas físicas envolvidas na

execução deste contrato, observadas as normas de segurança;

XI - observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos,
administradores e/ou sócios da CONTRATADA, a que tenha acesso durante a execução do

objeto a que se refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares A
aplicáveis, em especial, a Lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações

É

subsequentes. N.
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CLÁUSULA SEXTA - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O modelo de gestão do contrato, com a definição do modo como será acompanhada e
fiscalizada a execução do objeto pelo CONTRATANTE, é aquele estabelecido no Termo de
Referência,

PARÁGRAFO ÚNICO

O gestor, o(s) fiscal(is) do contrato e respectivos substitutos serão designados por meio de ato
específico do CONTRATANTE, podendo ser alterados mediante nova designação pela mesma
forma.

e Quando for definido o regime de empreitada por PREÇO UNITÁRIO, adote a seguinte
redação para o caput da cláusula sétima (excluindo a alternativa subsequente):

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO

A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto deste contrato pelo preço mensal
estimado de R$ 2.695,00 (dois mil, seiscentos e noventa e cinco reais), perfazendo o total
estimado de R$ 2.695,00 (dois mil, seiscentos e noventa e cinco reais), mediante os seguintes
valores unitários:

(...)

. Quando for definido o regime de empreitada por PREÇO GLOBAL, adote a seguinte
redação para o caput da cláusula sétima (excluindo a alternativa antecedente):

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOSE DO REAJUSTAMENTO

A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto deste contrato pelo preço mensal de R$

2.695,00 (dois mil, seiscentos e noventa e cinco reais), perfazendo o total de R$ 2.695,00 (dois
mil, seiscentos e noventa e cinco reais).

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e indiretos
relacionados à prestação dos serviços, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras
e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta contratação, inclusive gastos
com transporte,

PARÁGRAFO SEGUNDO

É previsto reajuste anual dos preços do contrato, observados os termos deste instrumento e da
Lei federal nº 14.133/2021, para o caso de o prazo de execução do objeto contratual
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ultrapassar a data em que se configure 1 (um) ano contado a partir da data do orçamento
estimado, respeitadas as condições estabelecidas no parágrafo terceiro desta cláusula.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Para o reajuste anual de que trata o parágrafo segundo, serão observados a periodicidade de 1

(um) ano a contar da data do orçamento estimado, que correspondea ,e0
índice , com aplicação exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade. Deverão ser observadas ainda as seguintes
determinações:

t!- No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

|| - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);

HI - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s);

IV - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a:ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor;

V- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;

VI - O reajuste será realizado por apostilamento.

PARÁGRAFO QUARTO

Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à

contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de

pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário
diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar federal nº
123/2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração,
tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua
proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.

CLÁUSULA OITAVA —DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta do crédito
orçamentário, de classificação funcional programática 12122081561780000 e categoria
econômica.

PARAGRÁFO ÚNICO

Y
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Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, no(s) exercício(s) seguinte(s),
as despesas correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

CLÁUSULA NONA - DA MEDIÇÃO

Os critérios da medição, os prazos e condições de observação e recebimento definitivo do

objeto constam do Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA — DOS PAGAMENTOS

Os pagamentos serão efetuados de acordo com o prazo e demais condições definidos no Termo
de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DO

OBJETO CONTRATUAL

A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto
deste ajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

A fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA não implicará óbice para a execução deste
contrato se a pessoa jurídica resultante da operação societária, cumulativamente:

|. comprovar, no prazo que lhe for assinalado pelo CONTRATANTE, o atendimento de
todos os requisitos de habilitação exigidos para a contratação direta;

Il. mantiver as demais cláusulas e condições do contrato;

VII. não gerar prejuízos à execução do objeto pactuado; e

IV, contar com a anuência expressa do CONTRATANTEpara dar continuidade ao contrato,
formalizando-se a alteração subjetiva pôr termo aditivo.

o

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA ALTERAÇÃO NO OBJETO CONTRATADO 4ço
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários no objeto,a critério exclusivo do CONTRATANTE, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer STO
necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da
proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado
vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no artigo 125 da Lei

federal nº 14.133/2021.
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PARÁGRAFO SEGUNDO

Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio termo aditivo
ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei federal nº 14,133/2021.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos da
CONTRATADA,o equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo
aditivo.

PARÁGRAFO QUARTO

A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pela CONTRATADA, das
prestações determinadas pelo CONTRATANTEno curso da execução do contrato, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em quea
formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, nos termos do artigo 132 da Lei

federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO

O contrato poderá ser extinto, na forma, pelos motivos e com as conseguências previstos nos
artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei federal nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTEnos casos de extinção por ato
unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei federal nº 14.133/2021, bem como
no artigo 18, 8 2º, item 3, do Decreto nº 55.938/2010, com a redação que lhe foi dada pelo
Decreto nº 57,159/2011, na hipótese da configuração de trabalho em caráter não eventual por
pessoas físicas, com relação de subordinação ou dependência, quando a CONTRATADA for
sociedade cooperativa.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei federal nº
14.133/2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:

| - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Il - Relação dos pagamentos já efetuadose ainda devidos;

|| - Indenizações e multas.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA

que:

| - der causa à inexecução parcial do contrato;

Il - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

HI - der causa à inexecução total do contrato;

IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

V- apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

VI - praticar ato fraudulento na execução do contrato;

VII - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

VIII - praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei federal nº 12.846/2013.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Garantida a prévia defesa, serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, 8 2º, da Lei federal nº
14.133/2021);

Il - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III
e IV do caput desta cláusula, se não se justificar a imposição de penalidade mais grave (artigo
156, 8 48, da Lei federal nº 14.133/2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas
descritas nos incisos V, VI, Vil e VIll do caput desta cláusula, bem como nos incisos Il, Ill e IV do
caput da referida cláusula, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, 8
58, da Lei federal nº 14,.133/2021);

IV - Multa, calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento, a
qual poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste contrato
(artigo 156, 8 7º, da Lei federal nº 14.133/2021).

PARÁGRAFO SEGUNDO
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A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (artigo 156, 8 9º, da Lei federal nº
14.133/2021).

PARÁGRAFO TERCEIRO

Antes da aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (artigo 157 da Lei federal nº
14.133/2021).

PARÁGRAFO QUARTO

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra
este instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (artigo 156, 8 88º,da Lei

federal nº 14.133/2021).

PARÁGRAFO QUINTO

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do artigo 158 da Lei federal nº 14.133/2021 para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO SEXTO

Na aplicação das sanções serão considerados (artigo 156, 8 18, da Lei federal nº 14,133/2021):

|-a natureza e a gravidade da infração cometida;

| - as peculiaridades do caso concreto;

WII - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V-a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normase
orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO SÉTIMO

As sanções são autônomase a aplicação de uma não exclui a de outra.

PARÁGRAFO OITAVO

Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei federal nº
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12.846/2013 serão apuradose julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observadoso rito
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

PARÁGRAFO NONO

A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei

federal nº 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia,
nos termos do artigo 160 do referido diploma legal.

PARÁGRAFO DEZ

O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
federal (artigo 161 da Lei federal nº 14.133/2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO PROCEDIMENTO EM CASO DE IRREGULARIDADE NO CONTRATO

Constatada irregularidade no certame ou na execução contratual, caso não seja possível o
saneamento, a decisão pelo CONTRATANTE sobre a suspensão da execução ou sobre a
declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar
medida de interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei federal nº
14,133/2021, conferindo-se à CONTRATADA oportunidade para prévia manifestação e
participação na instrução. Y
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL he
o Caso NÃO HAJA NECESSIDADE de garantia de execução, adote a redação seguinte para
a cláusula décima sétima (excluindo a alternativa subsequente):

Não será exigida a prestação de garantia de execução para esta contratação.

o Entendendo a Administração justificadamente ser necessária a exigência de
PRESTAÇÃO DE GARANTIA NA CONTRATAÇÃO, poderá optar por exigi-la anteriormente à (

celebração da contratação, estabelecendo em item específico da Parte | do Aviso prazo de ”

convocação do fornecedor para formalização da contratação que seja igual ou superior a 1 mês
(conforme o 8 3º do artigo 96 da Lei federal nº 14.133/2021), com a adoção da redação
seguinte para a cláusula décima sétima (excluindo a alternativa antecedente):
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Para o fiel cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, a CONTRATADA prestou
garantia na modalidade de contratação direta, no valor de R$ 2.695,00, em conformidade com
o disposto nos artigos 96 e 98 da Lei federal nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O valor indicado no caput desta cláusula corresponde a.%( por cento) do valor inicial
do contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O Termo de Referência estabelece as regras que serão aplicadas em relação à garantia de
execução.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Fica ajustado, ainda, que:

1. O presente Termo de Contrato, bem como à proposta apresentada pela CONTRATADA, que se
consideram partes integrantes deste instrumento, comose nele estivessem transcritos,

Il. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei federal nº 14.133/2021 e

disposições regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições da Lei federal nº
8.078/1990 — Código de Defesa do Consumidor — e princípios gerais dos contratos.

II. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não resolvidas na
esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 01
(uma) via, que, lido e achado conforme pela CONTRATADAe pelo CONTRATANTE, vai por eles
assinado para que produza todososefeitos de Direito, sendo assinado também pelas
testemunhas abaixo identificadas.

Suzano, 01 de marco de 2024

Assinado de forma digital por POLICOLOR ARTES
(GRAFICAS LTDA:03689602000196

POLICOLOR ARTES DN: c=BR, st=SP, |=$a0 Paulo, o=ICP-Brasil,

ou=Secretaria cia Receita Federal do Brasil- RFB,

GRAFICAS OusNFE CNPJ AS, ousAC SERASA NFA,
ou=RENOVACÃO ELETRONICA, qua CERTIFICADO

+ DIGITA: = POLICOLOR ARTES GRAFICASLTDA:03689602000196 piatiienocoto
Dados: 2024.03.06 16:04:40 -0300'
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MARA SILVIA BIOTO ARQUIMEDES FERLIN OLIVEIRA



Contratante

Testemunhas:
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Edson Silvestre da Costa

CPF 164.229.898-06

aaa“ ALC Cs
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Contratada

“
1Lu XmaLine.

Jessica Muniz Dias Ferreira

CPF 057.756.705-58



ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

(CONTRATOS)

CONTRATANTE: DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE SUZANO CONTRATADO:

POLICOLOR ARTES GRÁFICAS LTDA

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):007/24

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE IMPRESSÃO

ADVOGADO (S)/ Nº OAB/e-mail: (*)

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento
de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal
de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo
sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e
Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão
publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90
da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de
então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de
Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP —

CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020,
conforme “Declaração(õdes) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre
atualizados.
2. Damo-nos por NOTIFICADOSpara:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e
consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e
regimentais, exercero direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.



SUZANO, 01 DE MARÇO DE 2024.

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: Mara Silvia Bioto

Cargo: Dirigente Regional de Ensino

CPF: 067.192.338-23
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO
DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:

Nome: Mara Silvia Bioto

Cargo: Dirigente Regional de Ensino

CPF: 067.192.338-23
.

Assinatura: on sas:Dust
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:
Nome: Mara Silvia Bioto

Cargo: Dirigente Regional de Ensino

CPF: 067.192.338-23

Assinatura: et |pusls—
Pela contratada:
Nome: ARQUIMEDES FERLIN OLIVEIRA

Ca rgo. Preposta PO LICO LOR ARTES Assinadode forma digtl por POLICOLOR ARTES GRAFICAS

DN: c=BR, st=SP, I=São Paulo, o=ICP-Brasil, ou=Secretarla da

CPE: 249.012.548-63 GRAFICAS eMecinat
LTDA:03689602000196 Srioszozemos cosas-orooMad

ssinatura:
ORDENADORDEDESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: Mara Silvia Bioto

Cargo: Dirigente Regional de Ensino

CPF: 067.192.338-23 ,

Assinatura: ERT
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço
eletrônico.


